PARECER Nº 1607, DE 2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO Nº 65/2013
A moção nº 65/2013, de autoria do nobre deputado Mauro Bragato, esteve em pauta pelo período correspondente à 117ª até a 121ª Sessões Ordinárias, no exercício de 2013, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Por força de redistribuição vem a matéria para ser analisada quanto ao propósito, cuja análise, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, é de competência deste órgão técnico, já que o mérito da moção refere-se à questão relacionada à educação

A moção pleiteia apelo à Presidência da República, a fim de que sejam empreendidos por parte de todos os esforços necessários para atender ao reclamo de professores, diretores, pais e alunos das escolas de ensino especial, que têm se manifestado contra o texto do documento do COANE (conferência Nacional da Educação) 2014, contido no Eixo VII, número 488, item VII, que trata do ensino especial.

O texto combatido preconiza que “o número de matrículas em educação especial, ofertadas por organizações filantrópicas, comunitárias e confessionais parceiras do poder público seja congelado, e, finalmente, essa modalidade de parceria seja extinta em 2018, sendo obrigatoriamente assegurado o atendimento da demanda diretamente na rede pública, na perspectiva da educação inclusiva”.

O dispositivo alhures indicado visa excluir as escolas de educação especial, que são entidades não governamentais, das parcerias com o Poder Público, propondo o congelamento do número de vagas disponibilizado em razão dessa parceria, que, segundo o texto combatido, deverá ser extinta até 2018.

A Moção pleiteia que o texto em referência seja alterado, passando a ter a seguinte redação: “o número de matrículas em educação especial, ofertadas por organizações filantrópicas, comunitárias e confessionais parceiras do poder público seja assegurado e contabilizado para fins de financiamento com recursos públicos da Educação Básica.

Segundo consta da justificativa da proposta, sem os recursos federais, as escolas de educação especial não disporão de meios para continuar a prestar atendimento de qualidade na educação de pessoas com deficiência de diversos graus, já que contam com equipamento e pessoal especializado para este atendimento.

Por isso, considerando-se tudo o que consta da justificativa, concluímos que a moção merece o acolhimento desta Comissão, uma vez que pretende a mantença de instituições que prestam serviços de enorme relevância na educação e assistência da pessoa portadora de deficiência.

Por todo o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 65/2013.

a) Beto Trícoli – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 28/9/2013

a) João Paulo Rillo – Presidente
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